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1. IntroduçãoO ato administrativo, em sentido amplo, é toda declaração do Estado, ou de quem lhe faça às vezes,inferior à lei e para cumpri-la, regido pelo Direito Público, e sujeito a revisão do judiciário. É o que ensinaMello (2007, p. 374). Interessante o conceito apresentado por Figueiredo (2006, p. 174-175) no sentidode que “ato administrativo em sentido estrito é norma concreta, emanada pelo Estado ou por quemesteja no exercício da função administrativa, que tem por finalidade criar, modificar, extinguir oudeclarar relações jurídicas entre este e o administrado, suscetível de ser contrastada pelo PoderJudiciário”.Também nesse sentido é o conceito de Zancaner (2001, p. 25) de que “ato administrativo, em sentidoestrito, é uma norma jurídica concreta, editada unilateralmente pelo Estado ou por quem esteja investidode prerrogativas públicas, ao nível infralegal, e sujeito ao controle por órgão jurisdicional”.Ocorre que o ato administrativo, seja compreendido como “declaração do Estado” ou como “normajurídica concreta”, corresponde à exteriorização da vontade Estatal. Só existe ato quando aAdministração exterioriza a sua vontade.Quanto à anatomia, ou melhor, à estrutura do ato administrativo, a doutrina brasileira apresentadivergência quanto à denominação “pressupostos”, “elementos” ou “requisitos”, mas prevalece aterminologia “elementos” para se referir às partes que vão compor a estrutura necessária à existênciados atos administrativos.Destaca-se o entendimento de Mello (2007), que diferencia “elementos” e “pressupostos”, afirmando que,para existir ato administrativo, são necessários os aspectos que dizem respeito à sua realidadeintrínseca, os elementos, e os que dizem respeito à sua realidade extrínseca, os pressupostos, que, por suavez, se dividem em pressupostos de existência e pressupostos de validade.Apesar da divergência doutrinária quanto à terminologia, a enumeração dos elementos, pressupostos ou
requisitos costuma ser a mesma e encontra fundamento no art. 2º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de
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1965, mais conhecida como a Lei da Ação Popular. São eles o sujeito competente, a forma, o motivo, oobjeto e a finalidade.1Como consequência da dificuldade de distinção entre os conceitos, adota-se neste trabalho entendimentoque compreende os elementos do ato administrativo como um quadro adequado da forma de atuação daAdministração Pública – o ato administrativo – e a sua ligação com a ordem jurídica. Desse quadro irádecorrer a identificação dos vícios do ato administrativo e a indicação dos resultados que a ordemjurídica vai lhes atribuir, já que, como ensina Pereira (1962), a anatomia do ato é pressupostofundamental para a compreensão da sua patologia.Observa-se, inclusive, que a referida relação entre anatomia e patologia foi adotada pela doutrinabrasileira ao identificar os elementos do ato administrativo, já que o art. 2º da Lei nº 4.717, de 1965, nãoidentifica os elementos, mas sim os vícios do ato administrativo. Ou seja, a majoritária doutrina brasileiraaponta os elementos do ato administrativo usando como parâmetro a tipologia dos vícios estabelecida noreferido dispositivo legal.Desta forma, este trabalho adota a expressão elementos do ato de maneira geral e referindo-se àcomposição do mencionado “quadro adequado da forma de atuação da Administração Pública”.Privilegia-se uma interpretação que atenda a relevância de cada parte da estrutura desse quadro,necessária à formação do ato administrativo, tendo em consideração a respectiva função e importânciapara o resultado final, e não uma interpretação que compreende o ato administrativo como umsomatório de elementos autônomos.Estas primeiras linhas tiveram por fim conceituar o que a doutrina tradicional entende por atoadministrativo e por seus elementos, verificando-se que a forma é das partes componentes dessaestrutura. Fixados esses contornos podemos passar ao próximo ponto deste estudo.
2. Forma e formalidades: a superação da abordagem da doutrina clássicaClassicamente, Caetano (1973) conceitua formalidades como todo ato ou fato, ainda que meramenteritual exigido por lei para a segurança da formação ou da expressão da vontade de um órgão de umapessoa coletiva. Já a forma do ato administrativo é o modo pelo qual a vontade do órgão administrativose manifesta, como por exemplo, a forma escrita ou a forma oral. Por sua vez, afirma Correia (1982) quea própria forma é constituída por um conjunto de formalidades que devem ser observadas para a corretaexteriorização do ato, ou seja, existem formalidades para a formação da vontade e para a expressão davontade, como bem conceitua Canas (1987).2A doutrina clássica também entende que no conceito de forma do ato administrativo – para além daforma propriamente dita, ou seja, o modo pelo qual o ato se manifesta ou exterioriza –, estão inseridas as
formalidades relativas ao modo de formação da vontade administrativa, ou seja, as formalidadesprocedimentais. Por exemplo, na doutrina brasileira, Di Pietro (2005) afirma haver duas concepções de
1A título de curiosidade observa-se que, em Portugal, o Código de Procedimento Administrativo – CPA – consagrou, na
redação do nº 1 do art. 133º, a expressão “elementos essenciais”, usando-a de forma ampla, sem acompanhar a clássica
distinção da doutrina entre os “elementos” e os “requisitos” de validade do ato, visto que o texto legal determina a
sanção da nulidade ao ato produzido com inobservância dos “elementos essenciais”.
2 Afirma o autor que: “formalidades são actos praticados por um órgão administrativo ou por um ente particular para a
segurança e certeza da formação ou expressão da vontade daquele ou de um outro órgão, ou para a garantia de
interesses de particulares, desde que não sejam de iniciativa de um processo ou que, se o forem, sejam praticados pela
entidade competente para emitir o acto final”.
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forma: (a) uma concepção restrita, que considera forma como exteriorização do ato e, nesse sentido, fala-se que o ato pode ter a forma escrita ou verbal; e uma (b) concepção ampla que inclui no conceito deforma, além da exteriorização do ato, todas as formalidades que devem ser observadas durante oprocesso de formação da vontade da Administração, e até os requisitos concernentes à publicidade doato. Nessa última perspectiva, integra a forma qualquer ato, qualquer exigência legal estabelecida dentrodo processo de formação do ato administrativo.Assim, o entendimento majoritário da clássica doutrina administrativa, como afirma Amaral (2003: 345),é de que a forma consiste no modo pelo qual se exterioriza ou manifesta a conduta em que o ato setraduz. Já as formalidades consistem nos trâmites que a lei exige que se observem para garantir a corretaformação da decisão administrativa ou o respeito pelas posições jurídicas subjetivas dos particulares, ouseja, o conjunto das formalidades consiste no procedimento, que é o caminho a ser seguido e observadopara a correta formação da vontade administrativa.No entanto, ao mesmo tempo em que a doutrina clássica reconhece a diferenciação exposta,contraditoriamente, consagra a forma e as formalidades dentro de um único elemento – ou requisito – doato administrativo que é a forma, como já referido, na concepção lato sensu.Ou seja, no entendimento da doutrina tradicional, o procedimento administrativo integra o conceito deforma que, por sua vez, é um dos elementos ou requisitos do ato administrativo. Assim, a doutrinatradicional não compreende procedimento e ato administrativo como institutos autônomos, pelocontrário, um integra o outro.Nessa perspectiva, também as consequências relativas à inobservância da forma e das formalidades sãoanalisadas considerando essa integração e correspondência entre elemento e patologia, já que os víciosdo ato administrativo são diversos e decorrem da inobservância de um dos seus elementos que, no caso,é o elemento forma.Bom exemplo dessa correspondência é o entendimento consagrado na doutrina portuguesa de que víciode forma em sentido estrito é modo de exteriorização do ato que tem como núcleo a declaração dadecisão tomada, extraindo-se dela os trâmites ligados à formação da vontade administrativa (sinônimode vício de forma); e vício de forma em sentido amplo são todas as formalidades ligadas à formação e aexpressão da vontade constituinte de um ato administrativo (incluindo assim os vícios doprocedimento).É o entendimento de Correia (1982), Canas (1984) e que também é mencionado por Duarte (1996, p.48): “o vício de forma compreende, tradicionalmente, duas vertentes: vícios relativos ao meio deexteriorização da decisão e vícios relativos ao conjunto de actos antecedentes à decisão e que serepercutem nesta”.3No Brasil, percebe-se que o uso da expressão vício de forma engloba tanto os vícios de forma como osvícios de procedimento, já que, como referido anteriormente, entende-se que o procedimentoadministrativo integra o conceito de forma, estando no mesmo sentido da doutrina portuguesa, namedida em que diferencia forma stricto sensu de forma lato sensu.Neste trabalho, concorda-se com a diferenciação entre forma e formalidade apresentada pela doutrinaclássica, mas discorda-se do tratamento igualitário dado a elas, como se fossem partes do mesmo
3 No entanto, vale observar que o autor não compartilha desse entendimento, pelo contrário, refere-se a ele para
posteriormente apresentar o posicionamento mais contemporâneo do qual este estudo compartilha.
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elemento do ato administrativo. A própria distinção feita pela doutrina demonstra que esse tratamentonão corresponde à realidade, já que são dois institutos com naturezas distintas.A forma é o elemento do ato que diz respeito à forma da sua expressão, da sua manifestação no mundoexterior. Por sua vez, as formalidades fazem parte de outro elemento necessário ao correto exercício daatividade administrativa que é o procedimento, que ganha cada vez mais expressão no DireitoAdministrativo devido ao seu caráter de estrutura conformadora de interesses conflitantes, que temcomo principal objetivo garantir o respeito aos direitos subjetivos do administrado e uma transparênciado atuar administrativo.O “caminho do procedimento” deve ser corretamente percorrido, com a observância das formalidades,para uma adequada produção do ato administrativo. As formalidades são assim partes integrantes doprocedimento administrativo e não do ato administrativo.Algumas têm maior relevância e um caráter substancial por estarem relacionadas com a proteção deverdadeiros direitos fundamentais procedimentais do administrado. A inobservância de uma forma-lidade desta natureza pode levar tanto à anulabilidade como à nulidade do ato administrativo. Por outrolado, outras formalidades têm menor relevância, por serem de caráter meramente burocrático, ou porexpressamente a lei facultar a sua observância. São as chamadas formalidades não essenciais ou porque,apesar de não observadas em um determinado caso concreto, tiveram os fins visados alcançados deoutra maneira. É a chamada degradação das formalidades essenciais em não essenciais.Diante dos diversos entendimentos sobre forma e formalidades (procedimento) e tendo em vista ummaior rigor da análise do ato administrativo como forma de expressão da administração pública, amelhor solução é tratá-las como dois elementos distintos e fundamentais para a configuração de um atoadministrativo válido.Não se faz por um mero exercício acadêmico ou por uma vazia questão de nomenclatura, mas sim porquena prática administrativa é cada vez mais necessária uma distinção e autonomização entre essas duasclasses, principalmente, devido à gradativa relevância que vêm assumindo a figura do procedimentoadministrativo e das suas formalidades no Estado Democrático de Direito, como um instrumento deconformação de interesses e de garantia do respeito e observância dos direitos dos administrados, bemcomo da produção de uma decisão administrativa de acordo com a legalidade e que tenha em vista aprossecução do interesse público.A gradativa importância dada à figura do procedimento faz com que, consequentemente, algumas dassuas formalidades ganhem um lugar de destaque na correta formação das decisões administrativas,tendo um papel muito além daquele classicamente afirmado de estabelecer os sucessivos comporta-mentos da Administração visando à produção de um ato administrativo.Nessa concepção, as formalidades do procedimento administrativo tornam-se um elemento autônomo efundamental do ato administrativo, verdadeira forma de atuação da Administração Pública, estruturapara formação da decisão administrativa, cuja inobservância pode levar a uma ilegalidade e consequenteinvalidade ou irregularidade do ato administrativo.Assim, ao contrário do consagrado pela doutrina clássica aqui citada, é possível concluir, no mínimo,como aponta Caupers (2003, p. 175), pela existência de dois elementos formais distintos do atoadministrativo: a forma, compreendida apenas como modo de exteriorização da vontade administrativa;
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e as formalidades (procedimento), “que são os ritos destinados a garantir a correcta formação ouexecução da vontade administrativa ou o respeito pelos direitos e interesses dos particulares”.Consequentemente, existem duas modalidades distintas e autônomas de vícios: (a) os víciosprocedimentais, que correspondem à inobservância de qualquer das formalidades que compõem oprocedimento administrativo, ou seja, engloba todas as patologias que afetam as diversas formalidadesque compõem o procedimento de formação do ato administrativo até à sua manifestação no mundoexterior que é a decisão administrativa; (b) os vícios de forma, que correspondem à inobservância doelemento forma e englobam as patologias que interferem numa correta exteriorização da decisãoadministrativa.Quanto à gravidade da invalidade gerada por estes vícios, pode-se afirmar que tanto os vícios de proce-dimento como os vícios de forma podem acarretar consequências da invalidade de maior ou menorgravidade no que diz respeito à repercussão na produção de efeitos do ato administrativo, como podemgerar mera irregularidade.O procedimento é o “caminho” mais ou menos formalizado que deve ser seguido para a correta formaçãodo ato. Inclui os atos preparatórios, ainda que sejam meramente burocráticos ou rituais, destinados àconstituição do ato final, que pode ser um ato, um contrato ou um regulamento administrativo. Oincumprimento dos trâmites procedimentais tanto pode viciar o ato principal gravemente, como podegerar ilegalidades de menor gravidade, que não são tratadas como vício devido à sua irrelevância.4O ato estará viciado de forma mais grave quando formalidades que, além de exigidas por lei, de acordocom outros critérios legais, forem consideradas essenciais e interferirem na decisão do ato, na suacorreta constituição. Geram mera irregularidade as formalidades que são irrelevantes na decisão final doato, por serem formalidades meramente indicativas ou por – no caso concreto, devido ao caráterinstrumental das formalidades – não importarem numa efetiva lesão dos valores e interesses protegidospela norma violada, alcançando esta a sua realização de outra forma (hipóteses conhecidas comoirrelevância do vício do procedimento ou degradação das formalidades essenciais em não essenciais).É a gravidade da causa (a ilegalidade) que vai desencadear a gravidade da consequência, gerandosanções de invalidade (inexistência, nulidade e anulabilidade), ou a mera irregularidade. Mas oentendimento adotado neste trabalho vai além de reconhecer a existência de dois elementos formais naestrutura do ato administrativo, o que será analisado no próximo ponto.
3. O processo, o procedimento e os fundamentos que corroboram a necessidade de
procedimentalização da função administrativaO procedimento administrativo surge, na interpretação aqui adotada, não como um elemento daestrutura do ato administrativo propriamente dito, mas como uma exigência ou pressuposto necessário àprática de qualquer ato que resulte do exercício da função administrativa. Assim, cada momento doprocedimento administrativo influencia o ato administrativo final sem todavia coincidir com ele.
4 Isto porque a doutrina entende que as formalidades que são meramente indicativas, ou seja, não essenciais, não geram
qualquer tipo de vício e não interferem na validade do ato administrativo por serem irrelevantes. É o típico caso em que
um ato, apesar de ilegal, não irá redundar em um ato inválido. Nesses casos, a consequência da ilegalidade aplicável é a
irregularidade, que é mais branda do que as outras consequências da ilegalidade que acarretam à invalidade do ato
administrativo: a nulidade e a anulabilidade.
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O procedimento é estabelecido por lei, e por isso o ato principal só poderá surgir como um ato válido severificados os trâmites exigidos. O ato administrativo está para além do procedimento e não se dissolveno mesmo, não sendo o procedimento uma condição da sua existência e nem corresponde a uma falta deelemento essencial estrutural do ato administrativo.Ou seja, o entendimento defendido é de que, ao contrário do tradicionalmente consagrado, a unidadecentral do exercício da função administrativa na atualidade não é o ato administrativo, mas sim oprocedimento, visto como a estrutura que engloba todas as facetas do exercício da função administrativae em que a decisão vai ser elaborada, considerando todos os interesses envolvidos e coletando elementosnecessários para a formação de uma atuação administrativa necessária, adequada e equilibrada.Vasco Pereira da Silva (1998, p. 160), como representante desse entendimento, concebe o procedimentocomo elemento central do Direito Administrativo, sendo uma modalidade de relação jurídica, já que é um“instrumento de regulação de relações jurídicas, cujos intervenientes são chamados a actuar para defesadas suas posições jurídicas substantivas”.Por sua vez – numa perspectiva diversa e da qual este trabalho mais se aproxima –, Duarte (2006, p. 409)afirma o procedimento como o domínio de unidade do exercício da função administrativa por ser “aexpressão normativa desse exercício que é comum a todas as suas facetas”, compreendendo-o como umfator aglutinador e não como o conceito central do Direito Administrativo. Estabelecido o entendimentoadotado nesse trabalho, que coloca o procedimento administrativo como “unidade do exercício da funçãoadministrativa”, é preciso apontar os fundamentos que corroboram a adoção dessa posição.Mas antes de adentrarmos a questão propriamente dita, apesar de não ser tema deste trabalho adiscussão sobre o uso da nomenclatura “procedimento” ou “processo” administrativo, é importantedestacar a opção por tratar do “procedimento”, expressão que prevalece nos países da Europa, emcontraposição ao que ocorre no Brasil, que consagrou a expressão “processo administrativo”.Isso porque “procedimento” corresponde à concepção adotada neste trabalho, que afasta genericamentea noção processual e a existência de uma situação de conflito compreendendo-o como instrumentoespecífico de desenvolvimento da atividade administrativa, na vasta gama de tarefas perseguida pelaAdministração, correspondendo a um conjunto de normas relativas à preparação das decisõesexpressivas da função administrativa.Assim, compartilhamos da posição de Duarte (1996, p. 26), quando afirma que o procedimentoadministrativo enquadra-se“como uma estrutura (formal) de ação destinada a permitir a prossecução de objetivos oufins pré-deteminados, que não se reconduzem ao objectivo da reposição do direito, mas àsua utilização funcional para a realização de um interesse público concreto que extravasaessa ideia de obtenção de uma ‘paz jurídica’”.Assim, procedimento e processo são realidades diferenciadas, constituindo o procedimento a forma deação típica da função administrativa, como estrutura flexível para uma ação “finalisticamente empe-
nhada”, sendo o processo a forma típica da jurisdição.No Brasil, é esse o entendimento de Netto (2009) que faz um interessante apanhado sobre a distinçãoentre procedimento e processo e as razões que apontam o termo procedimento administrativo como omais adequado à função administrativa, posição da qual se compartilha, já que a consagração daexpressão processo administrativo, pela majoritária doutrina brasileira, ainda gera algumas dúvidas
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quanto ao âmbito de sua aplicação, mesmo com a edição no âmbito da União, da Lei nº 9.784, de 29 dejaneiro de 1999 e de várias outras leis estaduais que dispõem sobre o processo administrativo.Exemplo é o entendimento de Martins (2008). Em excelente dissertação que versa a teoria dos vícios doato administrativo – propondo uma nova sistemática – e que trabalha diversos conceitos do direitoadministrativo numa perspectiva distinta do já consagrado pela doutrina clássica, o autor apresenta umadistinção entre requisitos procedimentais, processo e procedimento administrativo que não se entendecomo a mais adequada:“Ambas as expressões, comumente confundidas pela doutrina, não são sinônimas: procedi-mento administrativo é uma série de atos administrativos autônomos, ordenados de formaque cada ato seja condição de validade do ato anterior, teleologicamente vinculados para aexpedição do ato administrativo conclusivo, consistente numa decisão da Administração;processo administrativo consiste num procedimento administrativo em que vigora umarelação jurídica entre a Administração e os interessados diretos na tomada de decisão;relação, essa, em que há uma série de situações jurídicas instituídas em favor dessesadministrados, pelas quais lhes é garantida a possibilidade de influenciar na tomada dedecisão. Requisito procedimental não se confunde com o processo ou com o procedimentoadministrativos, mas entre os conceitos há íntima relação.” (...)
“Procedimento consiste numa sequência ordenada de atos tendentes à edição de um atoconclusivo; processo consiste num procedimento em que há uma relação entre Adminis-tração e administrado, garantida a este, nessa relação, a possibilidade de influenciar naedição do ato final; todo ato do procedimento tem como requisito procedimental os atosanteriores” (MARTINS, 2008, p. 151).Ora, o citado entendimento tem como principal equívoco afirmar que só no processo administrativo estápresente uma relação jurídica entre Administração e administrado e em que é permitido a este interferirna tomada de decisão, já que o procedimento como sequência ordenada de atos tendentes à edição de umato conclusivo pode ter, como uma de suas formalidades, a exigência da audiência do interessado, ou darealização de uma audiência ou consulta pública, sem que exista, necessariamente, uma situação antagô-nica entre interessado e Administração. É o que decorre, por exemplo, na Lei Federal nº 9.784, de 1999,em que está estabelecida uma sequência de atos (procedimento, na perspectiva de Martins) e em quetambém se prevêem hipóteses de participação dos interessados na formação da decisão administrativa(processo, na perspectiva de Martins).Esclarecida a questão conceitual e justificada a opção deste trabalho pela expressão procedimento, passa-se ao cerne da questão, qual seja, apontar o que se considera como os principais fundamentos que corro-boram a necessidade de procedimentalização da função administrativa: a Constitucionalização do DireitoAdministrativo e o Princípio do Estado Democrático de Direito.

3.1. Constitucionalização do Direito AdministrativoAfirma Moron (1980) que uma das contradições do direito administrativo contemporâneo reside nodivórcio, cada vez mais nítido, entre a persistência dos dogmas clássicos e a evolução das exigênciaspráticas, naturalmente dimensionadas no âmbito de uma profunda mutação da Administração e daglobalidade dos esquemas sociais em que se move.No contexto do Estado Democrático de Direito, esse desfasamento reside num conjunto de fatorespolíticos e socialmente relevantes: a relação entre o Estado e a Sociedade, o alargamento dos interessespúblicos e a consequente, mas gradativa, reconstrução da Administração Pública. E integra essa recons-
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trução o que Correia (2015) denomina Constitucionalização do Direito Administrativo, primeira questãoque se considera indicativa da necessidade de consagrar o procedimento administrativo como unidadede atuação da atividade administrativa.Explica o Professor de Lisboa que, durante longos períodos através do Século XX, o Direito Admi-nistrativo foi teorizado e aplicado quase sem interação com o Direito Constitucional. Sob regimesautoritários essa característica ganhou, compreensivelmente, nova força, devido ao arbítrio deixado aolegislador ordinário para organizar o relacionamento entre os poderes públicos e os cidadãos. Isso nãosucedeu, porém, apenas sob a égide de regimes não democráticos.Descrevendo o histórico dessa Constitucionalização, Correia (2015) lembra que Otto Mayer, fundador daTeoria Geral Alemã do Direito Administrativo, pretendia edificar um regime geral através de regraspróprias, em torno do conceito de ato administrativo, que representavam, sem necessidade de outrofundamento, um móvel de autolimitação do Poder Estatal. O papel da Constituição era prever a sub-missão da Administração às normas do direito legislado. Esse panorama alterou-se radicalmente graçasao impacto de constituições de forte conotação axiológica e orientadora, surgidas ao longo da segundametade do Século XX e ainda nos finais dos anos 40, primeiramente o caso dos textos constitucionaisitaliano e alemão. Mais tarde, por ordem cronológica, o texto grego, o espanhol, o brasileiro, entre outros.Afirma Correia (2015) que, no âmbito de constituições como essas, o Direito Administrativo transforma-se em Direito Constitucional concretizado. Essas Constituições enunciam direitos fundamentais dos
cidadãos perante à atividade e à organização administrativa e insta garantias no procedimento e no
processo administrativo. A Constitucionalização age como um fator de transparência, racionalidade ecoerência do Direito Administrativo enquanto sistema normativo. E nesse propósito, o papel eminen-temente determinante cabe a princípios fundamentais:“Nas últimas décadas, as leis fundamentais produzidas no Arco Euro-Atlântico dos EstadosConstitucionais caracterizam-se pelo pendor marcadamente principialista, e o filtroadministrativista permite destacar, dessa complexa rede de valores, bens constitucionais eprincípios aqueles que, por seu turno, constituem hoje a ossatura do DireitoAdministrativo.É, desde logo, o caso dos princípios estruturantes da atividade administrativa: legalidade,juridicidade, prossecução do interesse público, a igualdade ou isonomia, a imparcialidadeou impessoalidade, a boa-fé e a publicidade. Como seria natural, em face da multiplicidadedos princípios da Constituição Administrativa, nota-se a tendência para englobar diversosentre eles, revestidos de maior afinidade, em super princípios, encarados como respostasintética à necessidade de reforma e proposta de mudança” (CORREIA, 2015).Nesse contexto, entende-se que não há estrutura mais adequada que o procedimento para garantir umaatuação administrativa que corresponda a essa diversa rede de valores e princípios consagrados naConstituição.
3.2 O Princípio do Estado Democrático de DireitoOutro traço do Direito Administrativo contemporâneo é o papel do Princípio do Estado Democrático deDireito, consagrado na Constituição Brasileira de 1988, conceito chave do constitucionalismo e que vemhoje como um conceito matricial do direito administrativo. Apesar do conceito de Estado de Direito serpolissêmico, ensina Novais (2006) que é possível identificar como seu componente essencial o núcleoconstituído pela liberdade e direitos fundamentais do cidadão e sem esse elemento não haverá Estado de
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Direito. Assim, afirma Novais (2006) que a ideia de limitação jurídica do Estado e dos titulares do podersó adquire sentido e justificação em função do respeito, garantia e promoção dos direitos e liberdadesfundamentais.Segundo Novais (2006), Estado de Direito é então o Estado vinculado e limitado juridicamente em ordemà proteção, garantia e realização efetiva dos direitos fundamentais, que surgem como indisponíveisperante os detentores do poder e do próprio Estado, objetivando a segurança jurídica e reclamando umconjunto de garantias de proteção, que são alcançadas por exigências procedimentais.Ou seja, a Administração tem que se apoiar em mecanismos de legitimação democrática, ao passo que, aoalcance dos cidadãos existem meios de participação administrativa institucional e procedimental. Semlegitima ação democrática do legislador, o Estado poderá ser Estado de Legalidade, mas não será Estadode Direito. E sem a estruturação jurídica adequada dos meios de atuação dos agentes políticos, ficará emcausa a generalidade de uma alegada representação do povo no exercício dos poderes públicos.Assim, o procedimento constitui uma técnica a serviço do Estado de Direito sendo poucos instrumentostão eficazes para garantir a liberdade dos cidadãos e o respeito à legalidade por parte da Administraçãoem suas relações com terceiros. Segundo Pastor (2002, p. 58), a atuação com respeito a um procedi-mento é racionalizadora e abranda em grande medida as tendências à arbitrariedade dos governantes.No mesmo sentido, ensina Rojo (1994, p. 119):“El procedimiento desempeña la importante função de asegurar la correcta formación dela voluntad administrativa, con o fim de garantizar la validez de su actuación, y el respetode los derechos de los ciudadanos, para lograr de este modo la satisfacción del interésgeneral, que es em definitiva la función própria de la Administración”.Como afirma Netto (2009), o procedimento torna-se veículo de democratização e de inserção do cidadãono Estado. No que diz respeito ao Estado Democrático, o procedimento é a grande forma a serviço destepara canalizar a participação cidadã no desempenho das funções e tarefas administrativas. Assim, oprocedimento administrativo desempenha importante função democratizadora na medida em queassegura a correta formação da vontade administrativa, com o fim de garantir a validez de sua atuação, eo respeito aos direitos dos cidadãos, para alcançar a satisfação do interesse público.O procedimento hoje é visto como modo de exercício da função administrativa que garante a formaçãode sua vontade de forma transparente permitindo a participação dos cidadãos, sendo também umaforma de garantir a eficiência administrativa. Também nesse sentido, dando enfoque à questão daparticipação no procedimento, Duarte (1996, p. 103):“o procedimento administrativo funciona como um centro de apaziguamento de conflitos econsegue ser, ao mesmo tempo, uma garantia dos dois objetivos essenciais que assistemao fenómeno participatório: protecção de interesses particulares e colaboração exterior atarefa de realização do interesse público. Abertura procedimental, apaziguamento dosconflitos e filtragem da relevância dos elementos introduzidos aparecem, assim, como umtrítono demonstrativo das contradições e da permanente transformação formal esubstancial que o procedimento administrativo encerra na ligação cruzada entrelegalidade e ilegalidade, interesses públicos e interesses particulares”.Desta forma, apontam-se como as principais funções do procedimento: (a) garantir uma atuação daAdministração conforme o direito, dentro dos limites da legalidade – ponto em que se relaciona com oEstado de Direito, na medida em que é uma limitação do poder pelo Direito; (b) proteger o Direitosubjetivo dos cidadãos, sendo assim um instrumento de controle da atividade administrativa, através da
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garantia da participação do particular na formação da vontade administrativa – ponto em que serelaciona com o Estado Democrático.Assim, segundo Mello (2007) o procedimento administrativo surge como um instrumento hábil agarantir os direitos e liberdades dos particulares frente ao poder da Administração Pública, controlandoo iter de formação das decisões administrativas, com o objetivo de resguardar os administrados econcorrer para uma atuação administrativa mais clara e imparcial, o que é fundamental no EstadoDemocrático de Direito.Por essa razão, o procedimento ganhou importância nas últimas décadas no Direito Administrativo. Empaíses como Alemanha, Espanha, Itália e Portugal tornou-se um verdadeiro domínio da unidade doexercício da função administrativa, sua expressão normativa, que aglutina todas as facetas desseexercício. Segundo Silva (1998), é no âmbito do procedimento administrativo que se desenvolve, alémdos aspectos materiais dos direitos subjetivos dos administrados, a vertente procedimental dessesdireitos e que fez nascer um verdadeiro “status activus processualis”. Canotilho (1990, p. 155) tambémversa o status activus processualis, principalmente no que diz respeito à participação procedimentalcomo um direito fundamental.Desses aspectos decorre que o procedimento administrativo é hoje uma exigência ou pressuposto neces-sário à prática de qualquer ato administrativo. Todavia, é importante ressaltar que os momentos doprocedimento administrativo influenciam o ato final sem coincidir com ele. O ato administrativo estápara além do procedimento do qual resultou e nele não se dissolve, já que o procedimento não écondição para sua existência, não sendo um dos seus elementos estruturais. O procedimento nãocompõe, assim, o rol dos elementos do ato administrativo, como o sujeito, o objeto, a forma, o fim e oconteúdo e a decisão. Nesse sentido, é o entendimento de Machete (2007).
4. ConclusãoApesar de no Brasil não existir uma norma de valor hierárquico superior que institua um sentido dedever ser sobre toda a extensão da atividade administrativa, impondo a existência de normas procedi-mentais para a globalidade do exercício dessa função, não há fundamento para afirmar que o processa-mento dessa atividade possa ser dispensável, já que o texto constitucional brasileiro contém imposiçõesgenéricas de procedimentalização da função, como o art. 5º, XXIV, LIV e LV.Nesse contexto, dúvidas não há de que, para um correto exercício da função administrativa no EstadoDemocrático de Direito, é pertinente a determinação de um procedimento, como momento anterior àformulação do sentido de dever ser expressivo da função administrativa. O conteúdo desse procedimentopode ser variável, já que cada tipo de norma ou decisão pressupõe uma atividade antecedente específica.Por exemplo, o procedimento previsto na Lei de Processo Administrativo Federal – Lei nº 9.784, de 29 dejaneiro de 1999 – pode ser considerado como o padrão para a Administração Pública no âmbito Federal.No entanto, existem regramentos dispersos, que estabelecem outras formas de proceder para a produçãode decisões com caráter diverso, já que a função administrativa pode ser exercida de várias formas, epara cada uma delas poderá existir um procedimento determinando o modo de exercício da função. E oque sempre deve nortear a procedimentalização da atividade administrativa, dentre as diversas funçõesperseguidas pelo procedimento e tendo em vista as exigências do Estado Democrático de Direito e osdireitos fundamentais, é a previsão de instrumentos procedimentais que viabilizem a intervenção eparticipação dos interessados e que possibilitem a recolha e o tratamento de informação na preparaçãoda decisão.
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